
Editora Lumen Juris 
Rio de Janeiro  

2025



Sumário

Introdução................................................................................................1

Capítulo 1 – Sistema Econômico e Regulação na Constituição............11

1.1. Sistema econômico: aspectos propedêuticos.....................................11

1.2. A sociedade, o Estado e o Direito na pós-modernidade.................18

1.3. Regulação...............................................................................................21

1.4. Os desafios do regulador......................................................................23

1.5. A capacidade institucional e regulatória  
brasileira no setor de apostas.............................................................26

1.6. Regulação na era digital...................................................................... 30

Capítulo 2 – Apostas, Competências dos  
entes Federados e Regime Jurídico........................................................37

2.1. Propedêutica do regime constitucional de repartição de 
competências.......................................................................................37

2.2. Competência legislativa privativa.......................................................39

2.3. Competência material......................................................................... 42

2.4. Incursão histórico-normativa das loterias no Brasil:  
a construção do modelo de exploração das apostas...................... 43

2.5. Introdução ao regime jurídico de exploração das loterias no Brasil....51

2.6. A judicialização do novo marco regulatório.....................................55

2.7. A evolução da descentralização de  
competências entre os entes federados............................................ 64



Capítulo 3 – Regimes Jurídicos de Exploração das Apostas.................69

3.1. A disciplina constitucional das atividades econômicas lato sensu.......69

3.2. Noção de serviço público.....................................................................71

3.3. A questão do regime jurídico na prestação de serviços públicos  
e na exploração das atividades econômicas stricto sensu.............74

3.4. A questão da criação de serviços públicos por Lei...........................77

3.5. Natureza jurídica das atividades lotéricas: serviços públicos.........79

3.6. A exploração das atividades econômicas stricto sensu ..................82

3.7. A natureza jurídica da autorização administrativa......................... 84

3.8. A clássica delegação de serviço público:  
a concessão comum e as PPPs...........................................................87

3.9. Natureza jurídica da autorização  
administrativa das apostas por quota fixa.......................................89

3.10. A outorga da prestação de serviços públicos  
por meio de autorização administrativa..........................................93

Capítulo 4 – Apostas, Concorrência e Regulação...............................101

4.1. Concorrência e regulação..................................................................101

4.2. Competências regulatórias e antitruste...........................................104

4.3. A permeabilização do regime de serviços  
públicos pela concorrência..............................................................110

4.4. Aspectos da regulação das apostas no Direito europeu................118

4.5. A regulação brasileira das apostas virtuais.................................... 122

Considerações Finais............................................................................141

Referências Bibliográficas....................................................................165


